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[bookmark: _Hlk222690574]                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   ATA DA VIGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA, REALIZADA ÀS DEZENOVE HORAS DO DIA DOIS DE MARÇO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS.  Aos dois dias do mês de março de dois mil e vinte seis, às dezenove horas, nas dependências da Câmara Municipal de Vereadores de Tuparendi/RS, na Sala de Sessões, reuniu-se os Vereadores, na 21ª Sessão Ordinária. Estando presentes os senhores vereadores: Eliza Helena Andrighetti Konzen (PT), Everton Pablo dos Santos Tusi (MDB), Flávio Pawlak (PP), Francesco Antonio Dallenogare (PL), Gisele Deggeroni Mattiazzi (PP), Jonas Ribeiro (PDT), Milton Khane Sichinel (MDB), Nerci de Souza (PDT) e Rafael Hermans (PP). Os trabalhos foram abertos em nome de Deus e da Pátria pelo Presidente. Registrou a presença dos vereadores. Em seguida passou-se para a votação das atas: Ata da 13ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 15 de janeiro de 2026, ata aprovada por unanimidade de votos. Ata da 14ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 19 de janeiro de 2026, ata aprovada por unanimidade de votos. Ata da 15ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 18 de fevereiro de 2026, ata aprovada por unanimidade de votos. A Secretária Eliza Helena Andrighetti Konzen, fez a leitura das correspondências recebidas e expedidas. Dando continuidade, passou-se a comunicação de Líderes. O Presidente convidou o Líder do Prefeito para fazer o uso da palavra, o qual não se manifestou. Convidou o Líder do Partido do MDB para fazer o uso da palavra, o qual também não fez uso da palavra. Convidou o Líder do Partido do PDT, Vereador Jonas Ribeiro, para fazer o uso da palavra, o qual se manifestou no seguinte sentido: “Boa noite, Senhor Presidente, nobres colegas vereadores, a quem nos acompanha através das mídias sociais e os presentes no cenário. Em nome do Partido Democrático e Trabalhista, queremos parabenizar o Senhor José Leomar de Sousa, nosso querido e sempre lembrado Teco. Um dos mais antigos e respeitados integrantes do PDT com sua trajetória de dedicação, lealdade e compromisso com a nossa comunidade. Sempre foi exemplo de companheirismo, diálogo e firmeza de princípios, contribuindo de maneira significativa para o fortalecimento do nosso partido e para a construção de um projeto político, voltado ao respeito na justiça social e desenvolvimento do município. Receba o nosso reconhecimento e gratidão por toda sua história e pelo legado que ajudou e continua ajudando a construir. Que siga sempre com saúde e alegria e o mesmo espírito de luta que sempre o caracterizou. Um forte abraço e os mais sinceros parabéns pelo seu aniversário”. Presidente agradeceu a fala do vereador Jonas e convidou o líder do Partido do Progressista, Vereador Flávio Adão Pawlack para fazer o uso da palavra, o qual não quis se manifestar. Convidou o líder do Partido do PT, a vereadora Eliza Helena Andrighetti Konzen, para fazer o uso da palavra, a qual fez uso da palavra: “Senhor Presidente, colegas vereadores e vereadora, hoje eu ocupo esse espaço, então, para registrar duas importantes conquistas que não impactam somente o município de Tuparendi, mas toda a região. A primeira delas, então, eu quero destacar a entrega de investimentos no montante de 20 milhões de reais que foi feito pelo governo federal na nossa região no último dia 20, no Hospital de Ijuí e no Hospital de Caridade - Vida e Saúde de Santa Rosa. No Hospital Vida e Saúde foi adquirido um tomógrafo no valor de 2 milhões e 150 mil que vai ajudar no tratamento do câncer. Nós vivemos um momento onde essa doença parece que ela está aumentando e atormenta as nossas famílias, então, a importância desse tomógrafo que vai ajudar no tratamento não só dos munícipes lá de Santa Rosa, mas de toda a região. E também quero comunicar a todos, então, e registrar o agradecimento e o reconhecimento ao Deputado Federal Elvino Bohn Gazz que, mais uma vez, incluiu o nosso município na lista de emendas impositivas e nós vamos receber, então, enquanto município esse ano de 2026, uma emenda de 400 mil reais para a construção de um pavilhão aqui no parque destinado à agricultura familiar. Então, novamente, agradecer e reconhecer o empenho desse deputado federal, esse pavilhão não é apenas uma obra física, ele representa incentivo à produção local, valorização dos agricultores, da agricultura familiar, espaço adequado para feiras e eventos de comercialização, desenvolvimento econômico para o nosso município. Quando os recursos federais chegam no interior, o SUS é fortalecido naquilo que eu falei antes e também a agricultura familiar é apoiada. Quem ganha por tudo isso é a população e eu, como vereadora, continuo atuando para que o nosso município receba cada vez mais recursos. Seria isso, senhor presidente”. Presidente agradeceu a fala da vereadora Elisa e convidou o líder do Partido PL, o vereador Francesco Dallenogare, para fazer o uso da palavra, o qual agradeceu e não fez uso. Passou-se entãoa pauta de entrada de projetos. Presidente solicitou aos vereadores que concordam para que o projeto tramite em regime de urgência, que permaneçam como estão, caso contrário se manifestem. Não tendo nenhuma manifestação, deu-se a entrada em pauta do seguinte projeto de lei: “Projeto de Lei nº 3.314, de 24 de fevereiro de 2026. Concede revisão geral anual, conforme o artigo 37 da Constituição Federal, aos vencimentos dos agentes políticos do município do Tuparendi” - em regime de urgência. Pediu que a secretária da mesa, a vereadora Elisa Konzen, fizesse a leitura da mensagem do projeto. “Excelentíssimo senhor Everton Pablo dos Santos Tusi, Presidente do Legislativo Municipal. Encaminhamos a apreciação desta Camara de Vereadores o presente projeto de lei, que trata da revisão geral anual dos agentes políticos, prefeito, vice-prefeito e secretários do município de Tuparendi, nos termos do artigo 37, inciso X da Constituição Federal. A presente proposta estabelece um índice de aplicação do INPC (IBGE), correspondente ao período de janeiro de 2025 a dezembro de 2025, no percentual de 3,90%, que reflete as perdas inflacionárias acumuladas nos últimos 12 meses. Essa iniciativa visa assegurar a manutenção do poder econômico dos agentes políticos do município de Tuparendi, garantindo a atualização de seus subsídios, conforme as variações econômicas. Nesses termos, solicita-se que a matéria seja recebida, distribuída às respectivas comissões e aos demais distintos vereadores com assento nesta Casa de Leis, a fim de que sejam procedidas as devidas análises e deliberações com posterior submissão ao plenário para a apreciação em votação em regime de urgência. Julio César Mattiazzi - Prefeito Municipal. Encaminho o presente projeto para a Comissão de Constituição, Redação e Bem-Estar Social e também para a Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana-Rural para estudo. Passou-se para apreciação e votação dos seguintes projetos de lei: PROJETO DE LEI Nº 3.310, DE 22 DE JANEIRO DE 2026 - Concede revisão geral anual conforme o Art. 37, X, da Constituição Federal aos vencimentos dos Agentes Políticos do Município de Tuparendi e concede aumento real aos Secretários Municipais. Retirado de Pauta e devolvido ao Executivo. PROJETO DE LEI Nº 3.311, DE 22 DE JANEIRO DE 2026 – Autoriza a abertura de crédito especial no valor de R$400.000,00 (quatrocentos mil reais). Em estudo nas Comissões. Solicito ao relator da Comissão de Constituição, Redação e Bem-Estar Social que faça a leitura do parecer. Parecer nº 06/2026. Aos vinte três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis, às 12h (doze horas), reuniram-se extraordinariamente os membros da Comissão de Constituição, Redação e Bem-Estar Social da Câmara Municipal de Vereadores de Tuparendi/RS, para análise do Projeto de Lei nº 3.311, de 22 de janeiro de 2026, de iniciativa do Poder Executivo Municipal. O Projeto de Lei em exame autoriza a abertura de crédito especial no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), destinado à Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social, para aquisição de veículo tipo van, com recursos oriundos de transferência fundo a fundo do Governo Federal, provenientes de Emenda Parlamentar Individual do Senador Luiz Carlos Heinze. Conforme a Mensagem que acompanha o Projeto, os recursos ingressaram nos cofres públicos em 11 de dezembro de 2025, após o encaminhamento da Lei Orçamentária Anual ao Legislativo, inexistindo dotação específica no orçamento vigente, o que torna necessária a abertura de crédito especial para viabilizar o empenho da despesa. Compete a esta Comissão analisar os aspectos constitucionais, legais, redacionais e os reflexos sociais da matéria. É o relatório. DA ANÁLISE: Da Competência e Iniciativa: A abertura de crédito especial encontra previsão nos arts. 40, 41, inciso II, e 42 da Lei nº 4.320/1964, sendo matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, por se tratar de alteração da lei orçamentária. O Projeto atende ao requisito formal de iniciativa, estando em conformidade com a Constituição Federal, com a Constituição Estadual e com a Lei Orgânica Municipal. Da Natureza do Crédito Especial: O crédito especial destina-se a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica. No caso em análise, verifica-se que: os recursos são vinculados à área da saúde; decorrem de transferência fundo a fundo do SUS; têm destinação específica para estruturação da rede de serviços de atenção primária à saúde; não estavam previstos na Lei Orçamentaria Anual (LOA) 2026, pois ingressaram após o envio do orçamento ao Legislativo. Assim, resta caracterizada a hipótese legal que autoriza a abertura de crédito especial. Da Indicação dos Recursos: O art. 2º do Projeto indica como fonte de cobertura: repasse do Governo Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, no valor de R$ 385.723,00; rendimentos de aplicação financeira. A indicação atende ao disposto no art. 43 da Lei nº 4.320/1964, que exige demonstração da origem dos recursos para cobertura do crédito. Trata-se de recurso vinculado, com destinação específica, não havendo aumento de despesa com recursos próprios do Município. Da Responsabilidade Fiscal: Por se tratar de recurso transferido pela União com finalidade determinada, não há impacto direto sobre o equilíbrio fiscal municipal além da execução da despesa vinculada. Não se verifica afronta à Lei de Responsabilidade Fiscal, desde que observados os limites e a correta execução orçamentária. Do Aspecto Social: A aquisição de veículo tipo van para a Secretaria Municipal de Saúde visa fortalecer a estrutura da atenção primária, ampliando a capacidade de transporte de pacientes e apoio às ações de saúde pública. A medida revela evidente interesse público e impacto social positivo, especialmente no atendimento da população que depende do sistema público de saúde. Da técnica legislativa: O Projeto apresenta estrutura adequada, contendo autorização expressa; especificação da unidade orçamentária; detalhamento da natureza da despesa; indicação da fonte de recursos; cláusula de vigência. Sugere-se apenas correção formal de eventual erro material na numeração da Mensagem (referência ao ano de 2025), caso constatado, para adequação redacional.  CONCLUSÃO: Diante do exposto, esta Comissão de Constituição, Redação e Bem-Estar Social entende que o Projeto de Lei nº 3.311/2026 é constitucional quanto à iniciativa, está adequado à legislação orçamentária vigente, atende aos requisitos da Lei nº 4.320/1964, observa os princípios da legalidade e do interesse público e apresenta relevante impacto social na área da saúde. Assim, este Parecer é FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei, cabendo ao Plenário da Câmara Municipal deliberar quanto ao mérito administrativo e à conveniência política da matéria. Os demais componentes desta comissão acompanharam o voto do relator. Segue a ata com as assinaturas. Jonas Ribeiro – Relator. Francesco Antonio Dallenogare – Membro e Eliza Helena Andrighetti Konzen – Presidente. Presidente agradeceu o vereador Jonas e solicitou que o relator da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural fizesse a leitura do parecer da Comissão.  Parecer nº 06/2026. Ao vigésimo terceiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis, às 19h (dezenove horas), reuniram-se, em caráter extraordinário, os membros da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural da Câmara Municipal, para apreciação do seguinte Projeto de Lei: PROJETO DE LEI Nº 3.311, DE 22 DE JANEIRO DE 2026 – Autoriza a abertura de crédito especial no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). A Comissão, no uso de suas atribuições legais e regimentais, especialmente aquelas previstas na Lei Orgânica Municipal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa, passou à análise do Projeto de Lei     nº 3.311/2026, que tem por finalidade autorizar o Poder Executivo a proceder à abertura de crédito especial no orçamento vigente. Conforme dispõe o art. 41, inciso II, da Lei Federal nº 320/1964, os créditos especiais destinam-se a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica, sendo sua abertura condicionada à prévia autorização legislativa, nos termos do art. 42 do mesmo diploma legal. Ademais, a matéria observa os princípios constitucionais que regem a administração pública, notadamente os previstos no art. 37 da Constituição Federal, bem como as disposições da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), no que concerne ao equilíbrio orçamentário e à responsabilidade na gestão fiscal. Da análise do conteúdo do Projeto, verifica-se que a abertura do crédito especial no orçamento municipal de 2026 tem por objetivo possibilitar o empenho de despesas decorrentes de emenda parlamentar de autoria do Senador Luiz Carlos Heinze, destinada à estruturação da rede de serviços de Atenção Primária à Saúde, especificamente para a aquisição de um veículo tipo Van a ser destinado à Secretaria Municipal de Saúde. Trata-se, portanto, de medida necessária para viabilizar a correta aplicação dos recursos oriundos da referida emenda parlamentar, garantindo sua adequada execução orçamentária e financeira, em conformidade com a finalidade pactuada, atendendo ao interesse público e ao fortalecimento das ações e serviços de saúde no âmbito municipal. Constata-se, ainda, que o Projeto encontra-se devidamente instruído, contendo a indicação dos recursos correspondentes para cobertura do crédito especial, atendendo ao disposto no art. 43 da Lei nº 4.320/1964, não se verificando vícios de ordem formal ou material. O Relator manifesta-se favoravelmente à aprovação da matéria, por entender que a abertura do crédito especial é medida legal, necessária e compatível com o planejamento orçamentário, além de contribuir para a melhoria da infraestrutura dos serviços públicos de saúde. Após apreciação e estudo do referido Projeto de Lei, a Comissão conclui que a matéria é viável sob os aspectos técnico, legal e orçamentário, não havendo óbice à sua tramitação e deliberação em Plenário. Diante do exposto, a Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 3.311/2026, sendo o mesmo aprovado por unanimidade de votos pelos membros presentes. E, para constar, eu, Relator, lavrei a presente Ata com o respectivo parecer, que, lida e achada conforme, será devidamente assinada pelos membros da Comissão. Nerci de Souza– Relator. Gisele Deggeroni Mattiazii – Membro  e Flávio Adão Pawlak – Presidente. Presidente agradeceu o vereador Nerci e passou a discussão do projeto de lei e posterior votação. “Os vereadores que concordam com a aprovação do projeto de lei permaneçam com a questão. Caso contrário, manifestam-se. Projeto de lei aprovado por unanimidade de votos”. PROJETO DE LEI Nº 3.312, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2026 – Autoriza contratação temporária de excepcional interesse público e dá outras providências. Em estudo nas Comissões. Presidente solicitou ao relator da Comissão de Constituição, Redação e Bem-Estar Social que fizesse a leitura do parecer. Parecer nº 07/2026. Aos vinte três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis, às 12h (doze horas), reuniram-se extraordinariamente os membros da Comissão de Constituição, Redação e Bem-Estar Social da Câmara Municipal de Vereadores de Tuparendi/RS, para análise do Projeto de Lei nº 3.312, de 11 de fevereiro de 2026, de iniciativa do Poder Executivo Municipal. O Projeto de Lei em exame visa autorização legislativa para contratação temporária de 01 (um) Técnico em Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e remuneração mensal de R$ 3.282,04, pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período. A justificativa encaminhada pelo Executivo informa que a contratação se faz necessária em razão da rescisão contratual da profissional anteriormente vinculada ao ESF02 (Estratégia Saúde da Família), a fim de evitar desassistência à população na área da saúde básica. É o relatório. ANÁLISE: Compete à Comissão de Constituição, Redação e Bem-Estar Social manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade, técnica legislativa e ao mérito social da proposição. Da Constitucionalidade e Legalidade: O projeto encontra fundamento no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, que autoriza a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, desde que haja previsão legal. Observa-se que a matéria é de competência municipal, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal, a iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, o prazo da contratação está expressamente delimitado, há justificativa de vacância superveniente e o serviço envolvido é essencial (saúde pública). A reposição de profissional da área da saúde para manutenção da Estratégia Saúde da Família caracteriza necessidade temporária e excepcional interesse público, especialmente diante do risco de desassistência à população. Do Interesse Público e do Bem-Estar Social: A saúde é direito fundamental assegurado pelo art. 196 da Constituição Federal. A ausência de Técnico em Enfermagem junto ao ESF compromete o atendimento básico à população, ações preventivas, acompanhamento de pacientes e continuidade dos serviços essenciais. A contratação temporária mostra-se medida adequada e proporcional para garantir a continuidade do serviço público essencial. Da Técnica Legislativa: O Projeto apresenta estrutura adequada, clareza redacional, indicação de dotação orçamentária e previsão de atualização remuneratória conforme revisão geral anual. Não há vícios formais ou materiais a serem apontados. CONCLUSÃO: Diante do exposto, este Relator manifesta-se pela constitucionalidade do Projeto de Lei nº 3.312/2026, pela legalidade da contratação temporária, pela adequação redacional, e, no mérito, pela sua aprovação. Assim, este Parecer é FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei, cabendo ao Plenário da Câmara Municipal deliberar quanto ao mérito administrativo e à conveniência política da matéria. Os demais componentes desta comissão acompanharam o voto do relator. Segue a ata com as assinaturas.Jonas Ribeiro – Relator. Francesco Antonio Dallenogare – Membro. Eliza Helena Andrighetti Konzen – Presidente. Presidente agradeceu a leitura do vereador Jonas e solicitou que o relator da Comissão do Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural, fizesse a leitura do parecer da comissão. Parecer nº 07/2026. Ao vigésimo terceiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis, às 19h (dezenove horas), reuniram-se, em caráter extraordinário, os membros da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural da Câmara Municipal, para apreciação do seguinte Projeto de Lei: PROJETO DE LEI Nº 3.312, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2026 – Autoriza contratação temporária de excepcional interesse público e dá outras providências. A Comissão, no uso de suas atribuições legais e regimentais, especialmente aquelas previstas na Lei Orgânica Municipal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa, passou à análise do Projeto de Lei nº 3.312/2026, que tem por objetivo autorizar o Poder Executivo Municipal a proceder à contratação temporária, por excepcional interesse público. Conforme o art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público depende de autorização legal específica, devendo restar demonstradas a necessidade transitória da Administração e a relevância do serviço a ser prestado. No âmbito municipal, a matéria encontra respaldo na legislação local que disciplina as contratações temporárias, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. O Projeto em análise autoriza a contratação excepcional e temporária de 01 (um) servidor para exercer a função de Técnico em Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em razão de que o profissional que exercia a função junto ao ESF 02 requereu a rescisão contratual, gerando vacância imediata da função. A contratação mostra-se imprescindível para assegurar a continuidade dos atendimentos no âmbito da Atenção Básica, especialmente junto à Estratégia de Saúde da Família – ESF 02, evitando prejuízos à execução das ações e serviços públicos de saúde. Ressalta-se que a ausência do profissional poderá acarretar desatendimento ou desassistência à população do Município de Tuparendi, comprometendo a regular prestação dos serviços essenciais. Sob o aspecto orçamentário, verifica-se que a despesa decorrente da contratação encontra amparo na legislação vigente, observando-se os limites constitucionais e legais aplicáveis, em especial os previstos na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), não havendo óbice quanto à sua adequação financeira e compatibilidade com as peças de planejamento. O Relator manifesta-se favoravelmente à aprovação da matéria, por entender que restam devidamente caracterizados a necessidade temporária e o excepcional interesse público, além de evidenciada a relevância do serviço a ser prestado à comunidade. Após apreciação e estudo do referido Projeto de Lei, a Comissão conclui que a matéria é viável sob os aspectos técnico, legal e orçamentário, estando em conformidade com a legislação vigente e com as normas que regem a administração pública municipal. Diante do exposto, a Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural emite parecer favorável ao Projeto de Lei nº 3.312/2026, sendo o mesmo aprovado por unanimidade de votos pelos membros presentes. E, para constar, eu, Relator, lavrei a presente Ata com o respectivo parecer, que, lida e achada conforme, será devidamente assinada pelos membros da Comissão. Nerci de Souza– Relator. Gisele Deggeroni Mattiazii – Membro. Flávio Adão Pawlak – Presidente. Passou-se a votação. “Os vereadores que concordam com a aprovação do projeto de lei permaneçam como estão, caso contrário, manifestam-se. Projeto de lei aprovado por unanimidade de votos”. PROJETO DE LEI Nº 3.313, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2026 – Autoriza contratações temporárias de excepcional interesse público e dá outras providências. Em estudo nas Comissões. Solicitou ao relator da comissão de constituição, redação e bem-estar social, que fizesse a leitura do parecer. Parecer nº 08/2026. Aos vinte três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis, às 12h (doze horas), reuniram-se extraordinariamente os membros da Comissão de Constituição, Redação e Bem-Estar Social da Câmara Municipal de Vereadores de Tuparendi/RS, para análise do Projeto de Lei nº 3.313, de 11 de fevereiro de 2026, de iniciativa do Poder Executivo Municipal. O Projeto de Lei em exame visa autorizar a contratação temporária de 03 (três) servidores para a função de Merendeira/Servente, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, com fundamento no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal. A Mensagem encaminhada pelo Executivo justifica a medida diante da necessidade temporária e excepcional decorrente da variação da demanda na Rede Municipal de Ensino, destacando a imprescindibilidade de garantir a continuidade dos serviços educacionais, especialmente no que tange ao apoio alimentar e operacional nas unidades escolares. É o relatório. ANÁLISE: Compete à Comissão de Constituição, Redação e Bem-Estar Social manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade, técnica legislativa e ao mérito social da proposição. Da Constitucionalidade e Competência: A matéria insere-se na competência do Município para legislar sobre assuntos de interesse local e organizar sua administração, conforme dispõe o art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. A contratação temporária encontra respaldo no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, desde que presentes os requisitos de previsão legal, prazo determinado, necessidade temporária e excepcional interesse público. No caso em análise, verifica-se previsão legal expressa no projeto, prazo determinado (12 meses, prorrogáveis por igual período), justificativa baseada em demanda educacional variável e risco de prejuízo à continuidade do serviço público. Não se vislumbra vício de iniciativa, sendo a matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Do Interesse Público e do Bem-Estar Social: A função de Merendeira/Servente está diretamente ligada à execução das políticas públicas educacionais e à garantia da alimentação escolar, elemento essencial para a permanência e o rendimento dos alunos na rede pública. A ausência desses profissionais pode comprometer o funcionamento regular das escolas, o fornecimento de merenda escolar, o cumprimento do calendário letivo e a qualidade do atendimento educacional. A justificativa apresentada demonstra que a medida possui caráter excepcional e temporário, especialmente diante da imprevisibilidade da demanda e da necessidade de garantir continuidade do serviço até a realização de concurso público. Da Técnica Legislativa: O Projeto apresenta estrutura normativa adequada, clareza redacional, definição de prazo, previsão de benefício-alimentação conforme legislação vigente, indicação de dotação orçamentária própria e remissão às especificações funcionais previstas em legislação municipal. Não há inconsistências formais que impeçam sua tramitação. CONCLUSÃO: Diante do exposto, este Relator manifesta-se pela constitucionalidade do Projeto de Lei nº 3.313/2026, pela legalidade da contratação temporária, pela adequação da técnica legislativa, e, no mérito, pela sua aprovação. Assim, este Parecer é FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei, cabendo ao Plenário da Câmara Municipal deliberar quanto ao mérito administrativo e à conveniência política da matéria. Os demais componentes desta comissão acompanharam o voto do relator. Segue a ata com as assinaturas. Jonas Ribeiro – Relator. Francesco Antonio Dallenogare – Membro. Eliza Helena Andrighetti Konzen – Presidente. Presidente agradeceu o vereador Jonas e solicitou ao relator a leitura do relatório da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural. Parecer nº 08/2026. Ao vigésimo terceiro dia do mês de fevereiro de dois mil e vinte e seis, às 19h (dezenove horas), reuniram-se extraordinariamente os membros da Comissão de Orçamento, Finanças, Infraestrutura Urbana e Rural para analisar o seguinte Projeto de Lei: PROJETO DE LEI Nº 3.313, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2026 – Autoriza contratações temporárias de excepcional interesse público e dá outras providências. A Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural, no uso de suas atribuições legais e regimentais, procede à análise do Projeto de Lei nº 3.313/2026, que tem por objetivo autorizar a contratação temporária, por excepcional interesse público, de 03 (três) servidores para a função de merendeira/servente, visando suprir demandas emergenciais da Administração Pública Municipal, especialmente junto à rede pública de ensino. A contratação temporária encontra amparo no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, que autoriza a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, desde que prevista em lei. No âmbito municipal, a matéria deve observar a legislação local que regulamenta as contratações temporárias, bem como os princípios que regem a Administração Pública, especialmente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no caput do artigo 37 da Constituição Federal. Verifica-se que a justificativa apresentada pelo Poder Executivo demonstra a necessidade excepcional e temporária das contratações, considerando a imprescindibilidade do serviço de preparo e distribuição de merenda escolar e manutenção da higiene dos espaços escolares, atividades essenciais ao funcionamento regular das unidades de ensino e à garantia do direito fundamental à educação, previsto no artigo 205 da Constituição Federal. Ao aspecto orçamentário e financeiro, a proposição deverá observar as disposições da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), especialmente quanto à existência de dotação orçamentária suficiente e à compatibilidade com os limites de despesa com pessoal estabelecidos nos artigos 15, 16, 17 e 19 da referida norma, não podendo implicar violação aos limites legais nem gerar impacto orçamentário-financeiro sem a devida previsão. Ao analisar o Projeto de Lei nº 3.313/2026, o Relator manifesta-se favoravelmente à sua aprovação, entendendo que a matéria atende aos requisitos constitucionais e legais para a contratação temporária, estando devidamente justificada a situação de excepcional interesse público, bem como evidenciada a necessidade administrativa. Após apreciação e estudo do referido Projeto de Lei, a Comissão conclui que a matéria é viável sob os aspectos técnico, legal e orçamentário, estando em conformidade com a legislação vigente e com as normas que regem a Administração Pública Municipal. Diante do exposto, a Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural encaminha parecer favorável ao Projeto de Lei nº 3.313/2026, sendo o mesmo aprovado por unanimidade de votos. E, para constar, eu, Relator, lavrei a presente Ata com o respectivo parecer, que, lida e achada de acordo, será aprovada e devidamente assinada pelos membros da Comissão. Nerci de Souza– Relator. Gisele Deggeroni Mattiazii – Membro. Flávio Adão Pawlak – Presidente. O projeto de lei passou a ser discutivo e votado. “Os vereadores que concordam com a aprovação do projeto de lei, permaneçam como estão, caso contrário, manifestem-se. Projeto de lei aprovado por unanimidade de votos”. Na sequência passou-se ao Requerimento dos Vereadores. Presidente questionou se havia algum requerimento verbal e pôs a palavra está à disposição. Passou a palavra para a vereadora Eliza fazer a leitura do seu requerimento. “Senhor presidente, senhores vereadores, a vereadora que subscreve no uso de suas atribuições legais e regimentais, requer, após ouvir o plenário, que seja encaminhado ao Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, o presente pedido de informações e providências acerca da regulamentação da Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, e da análise do enquadramento funcional dos profissionais da educação infantil no plano de carreira do Magistério Municipal, ainda no exercício de 2026. Justificativa: a Lei Federal nº 15.326, de 2.026, alterou duas leis, a Lei                          Nº 11.738, que é a Lei do Piso, e também a Lei Nº 9.394, de 96, a LDB, passando a reconhecer expressamente os professores da educação infantil que atuam em creches, em pré-escolas e também no ensino fundamental, pois pertencem à educação básica, como integrantes da carreira do Magistério, assegurando-lhes o direito previsto na legislação nacional, inclusive quanto ao piso salarial profissional e ao enquadramento funcional, independentemente da nomenclatura do cargo ocupado na atualidade. A referida norma remete aos entes federados a competência para sua regulamentação, autorizando em todo o município a adoção de critérios objetivos que considerem a realidade funcional da rede municipal em si, especialmente no âmbito da educação infantil. Nesse contexto, entende-se relevante que a regulamentação municipal contemple não apenas os cargos formalmente denominados como docentes, no nosso caso são atendentes de educação, promova a análise das atribuições efetivamente exercida pelos profissionais que atuam diretamente no processo pedagógico da educação infantil e também das férias iniciais. Considere, inclusive, aqueles que desempenham atividades permanentes e essenciais de apoio pedagógico à docência, desde que possuam formação mínima em Magistério, em nível médio, ou licenciatura em pedagogia ou afins, para eventual reenquadramento funcional, adequação de carreira ou outra solução administrativa juridicamente adequada. Tal providência encontra respaldo nos princípios constitucionais da valorização dos profissionais da educação, artigo 206, inciso 5º da Constituição Federal, da isonomia e da eficiência administrativa, além de contribuir para a segurança jurídica, a organização da política educacional municipal e a qualidade do ensino ofertado às crianças da rede pública. Destaca-se ainda a importância de que essa regulamentação ocorra ainda no exercício de 2026, permitindo o adequado planejamento administrativo e orçamentário. Bem como a efetiva implementação das diretrizes estabelecidas pela legislação federal. Diante do exposto, requer-se informações acerca das providências já adotadas ou em fase de estudo para a regulamentação da Lei Federal 15.326, no âmbito do município de Tuparendi, esclarecimento quanto a eventual constituição de grupo técnico ou comissão para análise dos impactos da norma sobre os cargos atualmente existentes na educação infantil, apresentação de cronograma previsto para a conclusão dos estudos e eventual encaminhamento de projeto de lei a esta casa legislativa. E eu justifico ainda mais o requerimento, porque sou professora da rede municipal também, estou permutada no atual momento, mas sempre teve atendentes, tanto nas EMEIs quanto nas escolas de ensino fundamental e continuam tendo. E essas atendentes inclusive são chamadas pelos pais e pelos estudantes de profes, tamanho o trabalho relacionado ao pedagógico que elas desempenham. Quando tem o planejamento, que agora eu não sei mais, o tempo que eu estava na EMEI era de quarta-feira, se eu não me engano, inclusive as atendentes ficavam na sala de aula, cobrindo o professor para que o professor estivesse atendido no tempo de planejamento que está previsto na lei 11.738. Então sim, é importante que isso seja reconhecido, isso é uma valorização do trabalho que essa importante camada de atendentes faz, não é só professor de trabalho. E também com o objetivo de não desvincular o cuidado com a educação. O cuidado e a educação já traz lá na LDB vários preceitos que ele está atrelado ao processo de educar. Não é cuidar de um lado e educar do outro. Eles acontecem concomitantemente e ninguém mais do que as atendentes hoje no nosso município que trabalham com isso. Em nenhum momento também os professores estão sendo desvalorizados com o reconhecimento das atendentes. Uma coisa é uma coisa, outra coisa é outra coisa. Nós enquanto professores nós temos o nosso reconhecimento. O que a gente está pautando aqui é que as atendentes também devem receber reconhecimento pelo trabalho que elas desempenham junto às escolas municipais. Seria isso”. Presidente agradeceu a vereadora Elisa e perguntou se algum vereador gostaria de se manifestar em relação ao requerimento apresentado pela vereadora? E continuou com sua fala: “Senhores, quero aqui manifestar meu apoio ao requerimento apresentado então pela vereadora Elisa que trata de um tema extremamente sensível, justo, a valorização para os atendentes de escola. As atendentes exercem um papel fundamental dentro das nossas escolas. São profissionais que atuam diretamente com os alunos, muitos deles com necessidades especiais, garantindo inclusão, segurança, acompanhamento pedagógico e apoio diário que vai muito além do que muitas vezes aparece em relatórios oficiais. Entendo que com a nova lei recentemente aprovada, o município passou a ter amparo legal para adequar a relação desses profissionais, possibilitando que o executivo avalie o pagamento do piso do magistério, reconhecendo a importância da função que exercem no ambiente escolar. Não se trata apenas de uma questão financeira, mas de justiça, reconhecimento e valorização profissional. Quando o município investe em que está na linha de frente da educação, investe diretamente na qualidade do ensino e no bem-estar dos nossos alunos. Por isso, reforço o meu apoio ao requerimento e faço um apelo para que o executivo municipal analise com sensibilidade e responsabilidade essa demanda, agora respaldada pela nova legislação, buscando uma solução que respeite a lei e valorize esses trabalhadores tão essenciais para a educação do nosso município. Era isso, senhores e senhoras, muito obrigado”. Passou-se a votação do presente requerimento. “Os vereadores que concordam com o requerimento apresentado pela vereadora permaneçam como estão, caso contrário, manifestam-se. Aprovado por unanimidade de votos”. Passou-se novamente a palavra para a vereadora Elisa para leitura do seu segundo requerimento: “Senhores vereadores, vereadora, a vereadora que subscreve no uso de suas atribuições legais e regimentais requer que seja encaminhado ao Poder Executivo Municipal o presente pedido de providências, solicitando a intensificação da fiscalização e adoção de medidas administrativas em relação a lotes urbanos abandonados em todo o território urbano do município. É recorrente a reclamação de munícipes acerca de terrenos urbanos que se encontram abandonados por seus proprietários, apresentando vegetação excessiva, grama alta, capoeira, acúmulo de entulhos e resíduos diversos. Tal situação compromete a saúde pública, a segurança da população e o ordenamento urbano, favorecendo a proliferação de animais, de insetos e vetores de doenças, como cobras, aranhas, ratos, além da presença de outros animais que invadem residências, vizinhas, colocando em risco crianças, idosos e a população em geral. A presente solicitação encontra amparo legal na Constituição Federal e também no Estatuto das Cidades. O abandono de lotes urbanos caracteriza descumprimento da função social da propriedade legitimando a atuação do Poder Público no exercício do Poder de Polícia Administrativa. Assim, compete ao município: Fiscalizar os imóveis em situação irregular, notificar os proprietários para promover a limpeza e a manutenção, aplicar as penalidades cabíveis, executar o serviço de forma subsidiária em caso de descumprimento com posterior cobrança dos custos ao proprietário conforme previsão legal. Então, essa vereadora requer ao Poder Executivo que intensifique a fiscalização desses lotes urbanos abandonados no território urbano, proceda à notificação imediata dos proprietários para a realização da limpeza e manutenção adequada, aplique as sanções previstas na legislação municipal em caso de descumprimento e realize a limpeza de forma subsidiária quando necessário com posterior cobrança dos custos dos proprietários responsáveis. Fui procurada por vários moradores de todo o município, não é só do centro, nem lá da vila, nem da outra vila. Em todo o município e com relatos, inclusive, tem cobras adentrando as propriedades, com criança pequena e tudo mais. Então, precisamos ter esse cuidado e que o Executivo intensifique a fiscalização nesses terrenos”. Presidente pediu se algum vereador gostaria de se manifestar em relação ao requerimento apresentado pela vereadora Elisa? Passou-se a votação do presente requerimento. “Os vereadores que concordam com o requerimento apresentado permaneçam como estão, caso contrário, manifestam-se aprovados por unidade de votos”. Passou a palavra, novamente a vereadora Elisa para fazer a leitura do seu terceiro e último requerimento. “A vereadora que subscreve no uso de suas atribuições legais e regimentais requer, após ouvido o plenário, que seja encaminhado ao Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, o presente pedido de informações e providências acerca da regulamentação, providências solicitando a construção ou instalação de redutores de velocidade nas ruas Helmuth Gerloff e na Avenida Jacob Afonso, ambas localizadas no bairro Kerkhoff. A presente solicitação fundamenta-se em demanda apresentada por moradores do bairro, que manifestam preocupação quanto à alta velocidade com que veículos transitam pelas determinadas vias. As ruas Helmuth Gerloff e a Avenida Jacob Afonso são na frente do Silo da São Luís com a Pecuária Animal, uma vai e a outra vem. Então, é essa população ali que reivindica esses redutores de velocidade. Uma leva, então, destina-se à Pecuária Animal e outras comunidades depois disso, e a outra, então, retorna para o centro urbano. Em razão dessa característica, observa-se que muitos condutores trafegam em velocidade incompatível com a segurança viável, colocando em risco os moradores, pedestres, ciclistas e demais usuários daquela via. Diante desse cenário, ve-se necessária a realização de estudo técnico pelo setor competente para avaliar a viabilidade e a melhor forma de implantação de redutores de velocidade, lombada física, travessias elevadas ou outros mecanismos previstos na legislação de trânsito, especialmente no trecho compreendido, entre o Silo da Cooperativa e a Fábrica de Ração, local indicado pelos moradores como ponto crítico. A adoção de medidas preventivas contribuirá para a redução do risco de acidentes, maior segurança para os pedestres e trabalhadores daquela região, organização e controle do tráfico local, tráfego. A segurança no trânsito é medida de interesse coletivo e dever do poder público, especialmente em áreas com circulação intensa de veículos e presença de atividades industriais. Então, essa vereadora requer que se realize um estudo técnico de viabilidade, para a implantação dos redutores, informe o prazo previsto para essa eventual execução e adote as providências necessárias para garantir maior segurança viária no trecho indicado. Eu, vereadora Elisa Helena Andrighetti Konzen, secretária, subscrevo este requerimento. Seria isso”. Presidente questionou se algum vereador gostaria de se manifestar em relação ao requerimento apresentado pela vereadora Elisa colocando a palavra à disposição. Passou-se a votação do presente requerimento. “Os vereadores que concordam com o requerimento apresentado pela vereadora permaneçam com estão, caso contrário manifestem-se. Requerimento aprovado por unanimidade de votos”. Presidente passou a palavra ao vereador Jonas Ribeiro que leu seu requerimento. “Senhor Presidente, senhores vereadores, senhoras vereadoras, o vereador que subscreve, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem respeitosamente, a presença do plenário requerer que, após a deliberação desta casa legislativa, seja encaminhado o expediente ao órgão competente, solicitando a instalação de um abrigo, parada de ônibus, na ERS 344, mais precisamente, na entrada da localidade de Serro Alto. Justificativa: o presente requerimento decorre de solicitação de pais e alunos que utilizam o transporte coletivo naquele ponto. Atualmente, o local não dispõe de qualquer estrutura mínima de abrigo, obrigando estudantes e demais usuários a aguardarem o ônibus ao relento, expostos ao sol intenso nos dias de calor, à chuva e ao frio em dias de intempéries, além da ausência de estrutura que proporciona segurança e dignidade aos usuários. A instalação de uma parada coletiva trará mais segurança conforto e proteção, especialmente às crianças e adolescentes que dependem diariamente do transporte escolar. Diante da relevância da demanda e do interesse público envolvido, requer-se a aprovação do presente requerimento. Jonas Ribeiro. Vereador do PDT”. Presidente agradeceu o vereador Jonas e pediu se algum vereador gostaria de se manifestar em relação ao requerimento apresentado pelo vereador Jonas, colocando a palavra à disposição. Passou-se a votação do presente requerimento. “Os vereadores que concordam com o requerimento apresentado pelo vereador permaneçam com a questão. Caso contrário, manifestam-se. Aprovado por unanimidade de votos”. Presidente então, fez uso da palavra, fazendo a leitura dos seus requerimentos: “Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal. O vereador Tusi, do Movimento Democrático Brasileiro, MDB, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, vem respeitosamente requer ao Poder Executivo Municipal que encaminhe a esta Casa Legislativa, projeto de lei específico, visando a complementação do percentual remanescente de 0,4 necessário para integral cumprimento do piso salarial profissional nacional do Magistério Público da Educação Básica, conforme estabelece a legislação federal vigente. Justificativa: O presente requerimento fundamenta-se na Lei Federal nº 11.738, de 2008, que institui o piso salarial profissional nacional do Magistério, norma de observância obrigatória para todos os entes federativos. Conforme verificado, o município procedeu à atualização do piso salarial do Magistério. Contudo, restou um percentual residual de 0,4%, o que caracteriza inadequação parcial ao índice legalmente fixado. Ainda que se trate de percentual reduzido, seu não cumprimento compromete a legalidade do ato administrativo e gera insegurança jurídica aos profissionais da educação. Do ponto de vista político-administrativo, é imprescindível reforçar que a valorização do Magistério deve se materializar por meio de ações concretas, especialmente no estrito cumprimento da legislação federal. A educação pública de qualidade exige planejamento, responsabilidade fiscal e compromisso institucional, não podendo se limitar a manifestações discursivas. O encaminhamento do referido ao projeto de lei permitirá à Câmara Municipal de Tuparendi exercer plenamente sua função legislativa, deliberando sobre a adequação legal necessária e reafirmando o compromisso do município com a valorização dos profissionais da educação, com a legalidade administrativa e com respeito às normas federais. Diante do exposto, requer-se o atendimento do presente pedido, com o envio do projeto de lei que complemente o percentual faltante para o cumprimento integral do índice fixado nacional de lei”. Questionou se algum vereador gostaria de se manifestar em relação ao requerimento apresentado. Vereadora Elisa fez uso da palavra: “Tusi, primeiro eu quero parabenizar pelo requerimento. Então, não é muito valor, mas esse valor, sim, faz parte do piso nacional. Esse piso foi uma luta para conseguir a implementação dele no nosso município, inclusive, com a mudança do plano de carreira que nós tivemos, ele foi deturpado. Hoje, o piso nacional do magistério, ele não mais compõe os níveis da nossa carreira enquanto professores. Ele somente, tão somente, incide lá para aquele professor que inicia. Então, eu que tenho 25 anos e estou indo para a aposentadoria, eu não vou receber um centavo em relação a isso. Então, isso que é importante, por isso que, enquanto educadores, nós solicitamos que venha para essa casa legislativa, também, o projeto que regulamente, que volte algumas questões do nosso plano de carreira, para que a lei, de fato, seja cumprida, que é o plano, que ele deve refletir o complemento da carreira, e não só de piso vira terra. Então, parabenizar você, e nós, enquanto legisladores, estamos aguardando, então, a vinda desse projeto, né, para casa, com a reforma, então, para o magistério”. Presidente agradeceu a fala da vereadora Elisa. Passou-se então para  a votação do presente requerimento. “Os vereadores que concordam com o requerimento apresentado, permaneçam como estão, caso contrário, manifestam-se. Aprovado por unanimidade de votos”. Passou a fazer a leitura de seu segundo requerimento. “Ao Excelentíssimo Senhor Perfeito Municipal. O vereador Tusi, do Movimento Democrático Brasileiro, do MDB, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, vem respeitosamente requerer ao Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, e do setor responsável pelo transporte escolar, que sejam prestadas as seguintes informações oficiais. Como funciona, atualmente, o transporte escolar dos alunos que possuem laudos médicos, psicológicos ou multiprofissionais, especialmente no deslocamento da residência até a escola e da escola até a residência. Se esses alunos são transportados, acompanhados por monitores, cuidadores ou profissionais de apoio, ou se realizam o trajeto desacompanhados. Em caso de acompanhamento, informar se o monitor permanece durante todo o trajeto. Se o acompanhamento ocorre apenas em casos específicos, conforme o tipo de laudo. Em caso de alunos desacompanhados, informar quais os critérios adotados para essa decisão? Se há avaliação técnica ou orientação profissional que respalde tal procedimento. Se existe normativa interna, protocolo ou regulamentação municipal que discipline o transporte escolar de alunos, especialmente enquanto há necessidade de acompanhamento. Se existe previsão de adequação ou ampliação desse serviço. Justificativa. O presente requerimento tem por finalidade assegurar o exercício da função fiscalizadora do Poder Legislativo e obter informações claras sobre a forma como o município garanta a segurança, a dignidade e a inclusão dos alunos que possuem necessidade específicas durante o transporte escolar. A solicitação encontra respaldo no artigo 208, inciso III da Constituição Federal, que assegura o atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, bem como a Lei nº 9.394, de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e no Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, de 2015, que impõe ao Poder Público o dever de oferecer os apoios necessários à plena participação do estudante, incluindo condições adequadas de deslocamento. Dessa forma, as informações solicitadas são essenciais para verificar se o município está adotando procedimento compatível com a legislação vigente e com a proteção integral dos alunos laudados. Diante do exposto, requer-se atendimento do presente pedido”. Presidente questionou se algum vereador gostaria de se manifestar em relação ao requerimento apresentado, colocando a palavra à disposição. Passou-se a votação do presente requerimento. “Os vereadores que concordam com o requerimento apresentado por permaneçam como estão. Caso contrário, manifestam-se. Aprovado por unanimidade de votos”. Passou-se a leitura do terceiro requerimento: “Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal. O vereador Tusi, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, vem respeitosamente requerer ao Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, que as informações abaixo sejam encaminhadas preferencialmente em formato de tabela, conforme o modelo sugerido ou outro equivalente que contenha os mesmos dados. 1- o número de alunos por escola da rede municipal de ensino que necessitam de acompanhamento de atendentes em sala de aula, conforme laudos médicos, psicológicos ou multiprofissionais. 2- a identificação dos alunos por meio de suas iniciais, como indicação da escola e do nível de ensino, ou seja, educação infantil ou ensino fundamental. 3- a informação sobre quais alunos possuem monitor atualmente designado e quais ainda aguardam atendimento. 4- o número de alunos que se encontram em processo de investigação, avaliação ou encaminhamento técnico, aguardando a emissão de possíveis laudos que indiquem a necessidade de monitor escolar, discriminado por escola. Aqui no meu requerimento eu inseri um modelo de tabela, então sugerindo que é o que eu espero do executivo que me mande essa resposta. Na tabela constam o nome da escola, iniciais do aluno, situação com laudo ou em avaliação. Tem que responder aqui. Nível de ensino, se é educação infantil ou fundamental. Possui atendente, sim ou não, em observações do lado. Então o modelo da tabela aqui. É só o executivo seguir o que eu estou pedindo aqui e mandar o retorno para nós. Justificativa: O presente requerimento visa assegurar o exercício da função fiscalizadora do Poder Legislativo e obter informações claras, organizadas e complexas, sobre a política municipal da educação inclusiva, contemplando tanto a demanda já formalizada por laudos quanto a demanda em fase de avaliação. A solicitação encontra respaldo no artigo 208, inciso III da Constituição Federal, na Lei nº 9.394, de 1996, Lei de Diretriz de Bases da Educação Nacional, especialmente nos artigos 58 e 59 e no Estatuto da Pessoa com Deficiência, nº 13.146, de 2015, que assegura o atendimento educacional especializado e os apoios necessários para a participação do estudante. A identificação dos alunos apenas por iniciais observa os princípios da Lei Geral de Produção de Dados Pessoais, Lei nº 13.709, de 2018, garantindo transparência administrativa com a devida produção de dados sensíveis, diante do exposto e requer-se o atendimento do pedido”. Presidente questionou se algum vereador gostaria de se manifestar em relação ao requerimento apresentado. Passou-se a votação do presente requerimento. “Os vereadores que concordam com o requerimento apresentado permaneçam como estão, caso contrário, manifestam-se. Aprovado por unanimidade de votos”. Lidos os requerimentos, passou-se as explicações pessoais. Presidente convidou a vereadora Elisa Helena Andrighetti Konzen para fazer uso da palavra caso queira se manifestar. Vereadora, a palavra está à disposição. “Senhor Presidente, colegas vereadores, vereadora, comunidade, pessoas que nos acompanham hoje e que bom ver a Casa do Povo cheia, que é importante que vocês acompanhem sempre. Não é uma tarefa fácil, vocês viram hoje, tem bastante coisas, mas é importante. Se não se acompanha, não se tem noção do que passa aqui. E o que passa aqui, ou às vezes não passa, ela modifica a vida das pessoas. Então, a importância de acompanhar todos os seus seguidores. Hoje, eu quero registrar com muita alegria, então, o retorno dos Jogos Sol da Sol, que aconteceram no último sábado. Esse retorno, então, foi providenciado e organizado pela Emater Ascar, em parceria com a Escola Andrea Parise. Esses jogos, eles não aconteciam desde a pandemia, e é importante porque o público-alvo são trabalhadores rurais, são quem mora lá na zona rural do município. Então, foi um sábado especial de encontros, de risadas, de espírito esportivo e principalmente de valorização da identidade rural. Os jogos envolveram diversas modalidades e também diversas entidades. Estavam envolvidos escolas, estavam envolvidos as APSATs, estavam envolvidos os clubes de mães. Então, foram várias entidades, a Escolinha Belo Centro, que proporcionou, então, essa retomada dos jogos e também essa reunião familiar que foi importante. Mas o que mais emocionou foi reviver práticas que fazem parte da vida do campo, ou que faziam parte, como o corte de lenha, como o serrote comprido, a debulha de milho, corrida do saco, cabo de guerra, jogo de bocha, jogo de 48, entre outras modalidades. Atividades simples, mas cheias de significado. Elas representam o esforço, a criatividade e o espírito coletivo que sempre marcaram e marcam a vida rural. Eventos como esse vão muito além da competição. Eles fortalecem vínculos, promovem saúde, estimulam a convivência entre gerações e mantêm as tradições que formam a identidade do nosso interior. Então, mais uma vez, registro o retorno dos jogos, parabenizo a equipe da EMATER, no chefe do escritório, Senhor Albino Motter, e toda a sua equipe, e também a diretora da Escola Andréa Parise, a Francieli Perin, que ajudaram na organização de todas as entidades que participaram, ou como jogadores, ou na organização, e as escolas também que levaram os seus alunos. Outra questão que quero pontuar é uma outra atividade que aconteceu também ontem, no interior do município, na localidade de Campininha, que foi o tradicional torneio de bocha e canastra porque o Clube de Mães é aquela comunidade que faz todos os anos. E esse ano, então, reuniu as famílias da comunidade, bem como participantes do município de Horizontina, de Santa Rosa e de Tucunduva. Foi um momento importante que mostra a organização das mulheres, porque foi o Clube de Mães, na pessoa de sua presidente e toda a sua equipe que organizaram o evento, com a ajuda e parceria com o presidente da comunidade e também da diretoria de bocha. Foi um momento importante. Tivemos a presença também de colegas. Eu vi a Gisele lá, o prefeito municipal. Então, é importante que valorizamos os eventos das comunidades do interior. E também não poderia deixar de registrar, já que estamos no mês de março, que é o mês da mulher. Não é só o mês de março, o nosso mês, com toda certeza. Mas é um mês de referência. E eu sempre digo que não é só de comemoração. É de referência para a gente pensar sobre muitas questões. E ele é um mês simbólico e muito significativo. É um mês dedicado às mulheres, um mês de reflexão, de conhecimento, mas também de responsabilidade. Celebramos as conquistas das mulheres ao longo da história. Conquistas que não vieram de forma fácil e nem de graça. Vieram através de luta, de persistência, de coragem e de muita resistência. Hoje, as mulheres ocupam espaços na política, como eu estou ocupando, como a colega Gisele está ocupando. Nem sempre foi assim. São protagonistas em suas famílias, em suas comunidades e na construção da sociedade. Eu menciono que, no Parintins, os maiores mercados, supermercados, são gerenciados por mulheres. Então, nós, mulheres, estamos ocupando espaços importantes e nós temos que comemorar isso sim. Avançamos no direito ao voto, na educação, no mercado de trabalho, na representatividade política. Avançamos na legislação de proteção, como a Lei Maria da Peia, que foi um marco no enfrentamento à violência doméstica. Mas, infelizmente, ainda temos muito a avançar. Vivemos tempos em que os índices de violência contra a mulher continuam alarmantes. Mulheres seguem sendo vítimas de agressões físicas, psicológicas, morais e, muitas vezes, de feminicídio. E não é num lugar que ela não conhece. É num lugar que ela precisava se sentir segura, que é o marido. Isso nos mostra que a luta não terminou. Respeitar a mulher não é apenas homenageá-la no dia 8 de março. Respeitar é garantir segurança. Respeitar é garantir oportunidade. Respeitar é ouvir, é valorizar, é reconhecer. Respeitar não é silenciar diante de agressões. Precisamos fortalecer políticas públicas, ampliar rendas de apoio, incentivar a denúncia e, principalmente, trabalhar na educação das novas gerações para que cresçam entendendo que igualdade e respeito não são concepções. São direitos. Direito à vida para todas as pessoas. Ninguém nasceu para ser humilhada e para ser violentada. Então, que esse mês de maio seja de muita reflexão e de amparo que a gente não se entenda como um rival de nós mesmos ou da outra mulher, mas que a gente se entenda como parceira e se ajude a subir, a escalar as pedras para o sucesso. E, para finalizar, eu quero dizer aqui que, sobre o requerimento que eu apresentei, sobre a questão do reconhecimento e o reenquadramento das atendentes, os municípios da região já entraram com uma ação direta de inconstitucionalidade. E, lamento informar, mas o nosso município está entre os que entraram com uma ação direta de inconstitucionalidade. Mas também quero pautar que a Lei 11.738 que determinam o piso dos professores também foi pauta de uma longa batalha. Mas nós tivemos a implementação. O problema foi que alguns prefeitos conseguiram burlar isso. Então, a luta continua. Pois o pior covarde é aquele que não luta. Então, lutar sempre. Se vamos conseguir, não sei. Mas a luta precisa ser feita. Seria isso. Boa noite e uma ótima semana a cada um de nós”. Finalizada a fala da Vereadora Elisa, Presidente convidou o vereador Rafael Hermans para fazer o uso da palavra caso quisesse se manifestar. O mesmo agradeceu. Convidou o vereador Jonas Ribeiro para fazer o uso da palavra caso quisesse se manifestar. O mesmo agradeceu. Convidou o vereador Francesco Dallenogare para fazer o uso da palavra caso quisesse se manifestar, colocando a palavra à disposição. Vereador Francesco se manifestou: “Boa noite presidente, colegas, comunidade que nos acompanha aqui no plenário e também nas redes sociais. Eu só gostaria de fazer um breve esclarecimento quanto à fala da vereadora que me antecedeu aqui na tribuna e quando ela cita a palavra covarde, que o município, os prefeitos da região estão sendo covardes. Está nas imagens, vereadora, não adianta baixar a cabeça aqui não. O que que acontece? Neste momento, a vereadora Elisa se manifestou: “Vereador, eu quero uma parte. Eu não citei que o prefeito é covarde. Eu disse que é funcionário que não luta. Eu não disse que o prefeito é covarde, não”. Vereador Francesco retoma a palavra: “Não, eu não falei que você citou o prefeito. Eu só gostaria de, se vocês terem um Google ou um chat  GPT e buscar esclarecimentos da lei, em nenhum momento eu sou contra nenhuma classe. É o direito válido. Porém, entretanto, todavia, a lei que o governo federal sancionou no mês de janeiro de 2026, em nenhum momento na lei se diz de onde sairá a dotação orçamentária para o pagamento. Então, o que os prefeitos da região, do qual eu estava junto, participando na semana passada em Brasília, o que que eles estão pedindo, solicitando do governo federal é que o governo federal diga de onde irá sair o orçamento para fazer o pagamento. Nem o governo do estado, nem a União, nem o governo do município estado não devem fazer. Então, fica fácil, o governo federal vem aqui, joga para a galera, dizendo que está trazendo um benefício, mas, contra ponto, ele não diz de onde sairá o recurso. Então, eu só gostaria de deixar esse esclarecimento para a classe que, sim, a lei está válida, porém, nós precisamos saber, o município precisa saber de onde partirá o recurso para fazer o efetuamento do pagamento para vocês nas sequências. Então, só gostaria de fazer essa observação. E, eu estava, na semana passada em Brasília, e não gosto de entrar nessa seara, mas eu gosto de ter esclarecimento, porque nós vereadores temos que ter transparência com o dinheiro também do povo. Então, eu, sim, utilizei de diárias, nunca fui contra, nunca falei que não utilizaria, desde que para trazer benefícios para a comunidade. Então, eu gastei, foi gasto em diária, o valor de R$ 3.556,03, que foram as passagens aéreas, e mais o valor de R$ 2.661,52, hotel, alimentação e transporte e deslocamento lá em Brasília, Uber e táxi, totalizando um valor de R$ 6.227,55, que foi utilizado. Contraponto a isso, eu consegui viabilizar, até o momento, R$ 600.000,00 em emendas parlamentares para o município. Então, cerca de 1% do que eu consegui até o momento. São R$ 350.000,00 para a aquisição de uma nova ambulância para a Secretaria de Saúde, pois a ambulância que está lá é de 2015. Foi R$ 50.000,00, esses R$ 350.000,00, do Deputado Federal, com o Deputado Sanderson. R$ 50.000,00, com o deputado-tenente, coronel Zucco, para custeio na área de saúde. E hoje, em primeira mão, não anunciei nem nas redes sociais, nem em nenhum lugar, mais R$ 200.000,00 do deputado Marcel Van Hatten, para aquisição de um veículo na área da saúde. E tem alguns outros que serão, posteriormente, declarados nas redes sociais, enfim. Mas, são R$ 600.000,00, totalizando, ano passado e esse ano, R$ 1,4 milhão. Passa de R$ 1.400.000,00, só o meu mandato. Então, eu gostaria de deixar esse esclarecimento para a comunidade. Seria isso, uma boa noite a todos e uma boa semana.” Presidente convidou o vereador Nerci de Souza, para fazer o uso da palavra, caso quisesse se manifestar. O mesmo agradeceu. Convidou a vereadora Gisele Mattiazzi para fazer o uso da palavra, caso quisesse se manifestar. A mesma agradeceu. Convidou o vereador Flávio Pawlack para fazer o uso da palavra, caso quisesse se manifestar, colocando a palavra à disposição. Vereador Flávio fez uso da palavra: “Boa noite, presidente Tusi e demais colegas vereadores. Pessoal que aqui está presente e as redes sociais que estão nos assistindo. Eu quero agradecer a Secretaria de Obras, pelo belo serviço feito no patrolamento da Estrada do Interior. Em especial, Cerro Alto, Lajeado Miguel, Lajeado Fredolino e Santa Lúcia. Onde as pessoas estão muito contentes com o serviço. Em especial, ao patroleiro que fez, que é um serviço testemunhado valendo. E tanto é que a Estrada ficou boa. Aconteceu um fato inusitado. Então os caras vão na ligeira agora para Cerro Alto. O cidadão fez um quebra-molas por conta lá. Pegou e colocou lá. Era só gente ligando, para mim, para o secretário. Olha Flávio, aconteceu que colocaram um quebra-molas sem sinalização, sem nada. Era só gente batendo cabeça, freando. E eu tive que ir lá, por causa do cidadão me avisar. Lá eu vou pegar o trator e vou desmanchar esse quebra-molas. Daí, então, só para falar, como se deve proceder para fazer um quebra-molas. Não por conta assim, se não a pessoa é responsabilizada, porque não tem placa, e nada a fazer por conta, né. Então a pessoa pega, vai na prefeitura, faz o protocolo, diz por que que quer o quebra-molas e esse vai para o conselho de trânsito. Aí o conselho vai decidir se vai fazer ou não vai. Daí coloca uma placa 15 dias antes de colocar o quebra-molas. Aí, arecém que vamos fazer o quebra-molas. E assim que tem que fazer. Então, quero que a pessoa tenha consciência quando fazer essas coisas. Não fazer por conta, tá bom? Outra coisa. Os agricultores estão, eu estou solidário com a situação dos agricultores. Nós estamos passando por mais uma seca, que se reflete, que vai refletir dificuldade, pois são cinco anos de seca, preços baixos, e que vai refletir na economia do município. Reflete também na cidade. Estamos na primeira sessão, o que eu desejo a todos os colegas, que façamos um bom trabalho neste ano. Uma boa semana a todos, muito obrigado”. Presidente agradeceu a fala do vereador Flávio. Convidou o vendedor Milton Sichinel para fazer o uso da palavra, caso quisesse se manifestar. O mesmo agradeceu. Convidou o vice-presidente, o vereador Nerci de Souza para conduzir os trabalhos da mesa, para que o presidente pudesse fazer uso da tribuna. “Senhoras, senhores, vereadores, comunidade que nos acompanha através das mídias, com grande satisfação, então, eu declaro encerrado o recesso parlamentar, e dou início a mais um período de sessões ordinárias da Câmara Municipal de Tuparendi. Este retorno aos trabalhos legislativos representa a retomada plena das nossas atividades, com o compromisso de legislar, fiscalizar e representar os interesses da nossa população. Sempre pautados pelo diálogo, pelo respeito institucional e pela responsabilidade com o bem público. Como presidente desta Casa, coloco-me a inteira disposição dos colegas vereadores, para que possamos conduzir os trabalhos de forma harmônica, democrática e transparente. Da mesma forma, reafirmo que esta Casa está de portas abertas à comunidade, às entidades, às instituições e a todos que desejarem contribuir com ideias, sugestões e demandas que ajudem no desenvolvimento do nosso município. Aproveito também para convidar a população de Tuparendi a participar das sessões ordinárias. Acompanhando os debates, os projetos e as decisões aqui tomadas. A presença da comunidade fortalece a democracia e aproxima ainda mais o poder legislativo da realidade do nosso povo. Que este novo período seja marcado pelo comprometimento, pelo diálogo e pelo trabalho sério, sempre em favor do bem público. Muito obrigado a todos e sejam todos bem-vindos a mais um ano de trabalho nesta Casa Legislativa. Abraço a todos”. O presidente, vereador Everton Pablo dos Santos Tusi com a invocação do nome de Deus e da Pátria, encerrou a Vigésima Primeira Sessão Ordinária, convocando os demais vereadores para a próxima Sessão Ordinária, a ser realizar no dia 16 de março de 2026 às 19 horas, nas dependências da Câmara Municipal de Vereadores de Tuparendi/RS, assim como para a reunião de trabalho das comissões a ser realizada no dia 09 de março de 2026, desejando a todos uma boa noite.    

                                                                                       

   ___________________________                  ___________________________
Eliza Helena Andrighetti Konzen 				     Everton Pablo dos Santos Tusi
               Secretária                                                                                    Presidente
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